
 

 

 

Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Alteração 

PROPOSTA DE LEI N.º 178/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2014 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a seguinte alteração ao Artigo 39.º 

da Proposta de Lei. 

Artigo 39.º 

[…] 

1 - (…). 

2 - (…). 

3 – (…). 

4 – (…). 

5 – (…). 

6 – (…). 

7 – (…). 

8 – (…). 

9 – (…). 

10 – (…). 

11 – (…). 

12 – (…). 

13 – (…). 

14 – (…). 

15 – (…). 

16 – (…). 

17 – (…). 

18 – (…). 

19 – (…). 

20 – (…). 

21 – (…). 
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22 – O disposto no presente artigo não prejudica igualmente a concretização dos 

reposicionamentos remuneratórios respetivos decorrente da transição efetuada em 

virtude do Regime Transitório introduzido pelo Decreto-Lei nº 205/2009, de 31 de 

agosto com as alterações da Lei n.º 8/2010, de 13 de maio dos assistentes estagiários 

para a categoria de assistentes e dos assistentes e assistentes convidados para a 

categoria de professor auxiliar, nos termos do Estatuto da Carreira Docente 

Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, dos 

assistentes para a categoria de professor adjunto e dos trabalhadores equiparados a 

professor coordenador, professor adjunto ou assistente para a categoria de professor 

coordenador e professor adjunto em regime de contrato de trabalho em funções 

públicas na modalidade de contrato por tempo indeterminado, nos termos do Estatuto 

da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 185/81, de 1 de julho, por aplicação do Regime Transitório decorrente do 

Decreto-Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, com as alterações da Lei n.º 7/2010, de 13 de 

maio, bem como dos assistentes de investigação científica para a categoria de 

investigador auxiliar, nos termos do Estatuto da Carreira de Investigação Científica, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 124/99, de 20 de abril.  

23 – O disposto no presente artigo não prejudica igualmente a concretização dos 

reposicionamentos remuneratórios respetivos decorrentes da obtenção do título de 

agregado pelos professores auxiliares e associados do ensino superior universitário e 

pelos professores coordenadores do ensino superior politécnico em cumprimento do 

Decreto-Lei n.º 408/89, de 18 de novembro, bem como, não prejudica o 

reposicionamento remuneratório decorrente da obtenção dos títulos de agregado e de 

habilitado a que aludem as alíneas a) e b) do artigo 15º do Decreto-Lei n.º 239/2007, de 

19 de junho obtidos pelos investigadores auxiliares ou principais.  

24 – (anterior n.º 23). 

25 – (anterior n.º 24). 

26 – (anterior n.º 25). 

27 – (anterior n.º 26). 

 

As Deputadas e os Deputados, 
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